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Introdução 

 

Nesta comunicação apresentaremos a crítica de Lukács às chamadas "antinomias da 

razão", desenvolvidas por Kant em sua Crítica da razão pura. As antinomias da razão são 

consideradas o ponto alto da dialética kantiana, revelando o destino trágico da razão ao 

se envolver em contradições em sua busca por um incondicionado. As contradições nos 

diferentes sistemas filosóficos derivam, segundo Kant, não desses sistemas, mas da 

natureza contraditória da própria razão.  

 

Em História e consciência de classe, Georg Lukács dedica uma longa seção de seu artigo 

A reificação e a consciência do proletariado ao exame da filosofia moderna, 

especialmente a essas antinomias. Para o filósofo húngaro, as antinomias não devem ser 

consideradas como oriundas da natureza da razão, mas de determinados problemas 

filosóficos surgidos neste período. Um sinal característico de toda essa época, de acordo 

com Lukács, seria a equivalência ingênua entre o conhecimento racional, formal e 

matemático, de um lado, e o “nosso” conhecimento de outro, tendência que encontrou 

expressão também em Kant, que buscou descobrir como estabelecer juízos sintéticos a 

priori a exemplo dos que se podem encontrar na matemática. A filosofia crítica moderna 

nasceu, segundo Lukács, da estrutura reificada da consciência, e nessa estrutura tem 

origem os seus problemas específicos, a exemplo das antinomias kantianas. 

 

1. Kant e as antinomias da razão 

 

A análise sobre as causas e os resultados das antinomias da razão pura é chamada por 

Kant de antitética transcendental. O termo antitética deve ser compreendido em relação 

ao seu oposto, a tética: enquanto esta se refere a um conjunto de doutrinas dogmáticas, 

aquela seria um conflito entre conhecimentos aparentemente dogmáticos, no qual não é 
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possível conceder nossa aprovação mais a um do que a outro (VAYSSE, 2012, p. 12). 

 

Segundo Dudley (2007, p. 30), as antinomias da razão são ilusões de duas faces nas 

quais as sequências regressivas de inferência racional levam à vacilação entre posições 

mutuamente contraditórias sobre as ideias da razão. A contemplação de cadeias causais, 

por exemplo, levam à consideração sobre a possibilidade de que tais cadeias ou 

terminem em uma causa não-causada, ou que sejam infinitas. Contemplar seres 

contingentes, que são trazidos à existência por outros seres já existentes, leva à 

consideração de que ou há um ser necessariamente existente, ou que todos os seres são 

contingentes. De maneira semelhante, a razão gera antinomias também sobre a finitude 

ou infinitude do universo e sobre a divisibilidade ou não das partes que o compõem 

(DUDLEY, 2007, p. 30). 

 

Uma antinomia não é uma mera contradição de posições divergentes. Se um indivíduo, 

por exemplo, afirma que uma parede é branca, mas outro diz que ela é verde, isso não 

constitui uma antinomia. O que caracteriza uma antinomia é a necessidade do 

aparecimento de uma contradição. Uma antinomia é, literalmente, “Gegengesetzlichkeit”, 

ou oposição das leis (“Widerstreit der Gesetze”), mas em Kant seu uso foi estendido “para 

indicar o conflito da razão consigo mesma em virtude dos seus próprios procedimentos” 

(ABBAGNANO, 2007, p. 72). A discussão sobre o determinismo ou o livre-arbítrio humano, 

na filosofia, ou sobre a natureza oculta ou manifesta de Deus, na teologia, são exemplos 

de antinomias (LUDWIG, 1995, p. 126). 

 

Antes de Kant, posições contrárias na filosofia eram vistas apenas como divergências 

entre as doutrinas. Kant veio demonstrar que os motivos dessas contradições não 

deveriam ser buscados nos argumentos conflitantes, mas sim na própria razão. Para o 

filósofo de Königsberg, o destino trágico da razão é sempre se enredar em contradições 

em sua busca por uma Absolutheit (LUDWIG, 1995, p. 124). 

 

Segundo Vaysse (2012, p. 12), “as antinomias são produzidas pelas ideias cosmológicas 

que se originam num silogismo hipotético e que nos fornecem a ideia de uma primeira 

hipótese numa relação de causalidade”, onde há um conflito entre dois enunciados 

necessários que se opõem como uma tese e uma antítese, “cada qual se demonstrando 

pela refutação do outro” (VAYSSE, 2012, p. 12). 

 



As quatro antinomias que Kant apresenta como exemplo em sua Crítica da razão pura 

são derivadas das quatro ideias cosmológicas, correspondendo aos quatro grupos de 

categorias segundo a qualidade, a quantidade, a relação e a modalidade (ABBAGNANO, 

2007, p. 72), e para cada uma dessas antinomias ele constrói um par de argumentos para 

demonstrar que cada uma das posições leva necessariamente à outra. A primeira ideia 

cosmológica diz respeito à completude (ou integridade, Vollständigkeit) absoluta da 

composição (Zusammensetzung) da totalidade dada de todos os fenômenos; a segunda 

se refere à completude absoluta da divisão (Teilung) de uma totalidade dada no fenômeno; 

a terceira, à completude do surgimento (da gênese, Entstehung) de um fenômeno; e a 

quarta à completude absoluta da dependência da existência (Dasein) do mutável no 

fenômeno. 

 

Na terceira antinomia, por exemplo, a tese afirma que a causalidade segundo leis da 

natureza não é a única pela qual podem ser explicados os fenômenos do mundo, sendo 

necessário admitir, para a explicação destes, também uma causalidade da liberdade. A 

antítese afirma que não há liberdade, e que tudo no mundo acontece unicamente 

segundo leis da natureza (ABBAGNANO, 2007, p. 72). Dizendo de outra forma, a posição 

de que há liberdade no mundo leva a uma contradição e prova que é possível haver 

apenas cadeias causais ininterruptas. No caminho inverso, a posição de que há apenas 

cadeias causais ininterruptas também gera uma contradição e prova que deve haver 

liberdade (DUDLEY, 2007, p. 30). As teses das antinomias, segundo Vaysse (2012, p. 12), 

“são racionalistas e exprimem a aspiração da razão a construir uma totalidade, ao passo 

que as antíteses são empiristas e dão no ceticismo.”  

 

No fundo da questão está a separação entre sujeito e objeto, teoria e práxis, forma e 

conteúdo. É devido a essas dualidades que Kant chega às antinomias. 

 

2. Lukács e as antinomias do pensamento burguês 

 

Para Lukács, as antinomias da razão surgem da estrutura reificada da consciência, a qual 

reflete a estrutura da mercadoria em uma sociedade na qual esta é a forma dominante de 

intercâmbio e relação entre os homens. Se para Kant as antinomias eram expressão de 

uma razão universal, a-histórica, e expressavam os limites do conhecimento humano ao 

tentar pensar objetos que não eram dados na sensibilidade, para Lukács estas antinomias 

não eram parte de uma razão “universal”, mas de uma razão cujo surgimento deve ser 



localizado historicamente. É a partir da estrutura da sociedade burguesa e também das 

limitações metódicas de seu pensamento – os pares sujeito-objeto, liberdade-necessidade, 

indivíduo-sociedade, forma-conteúdo, etc. - que as antinomias se desenvolvem. 

 

Um dos principais problemas da filosofia moderna diz respeito a “não mais aceitar o 

mundo como algo que surgiu independentemente do sujeito cognoscitivo”, mas como 

produto do próprio sujeito (LUKÁCS, 2012, p. 241). Tal projeto vem de uma linha de 

desenvolvimento que teve sua forma mais acabada em Kant, sendo que este apenas se 

limitou a tirar as conclusões de uma maneira mais radical que seus predecessores. Outro 

aspecto fundamental dessa nova filosofia é o fato de tomar os métodos da matemática e 

da geometria como exemplos na construção de objetos a partir de condições formais de 

uma objetividade em geral. Lukács afirma que não é de modo algum evidente por qual 

razão o entendimento humano chegou a compreender tais sistemas de formas como sua 

própria essência, sendo simplesmente aceitos como “evidentes”. 

 

O sinal característico de toda essa época, afirma Lukács, seria a equivalência ingênua 

entre o conhecimento racional, formal e matemático, de um lado, e o “nosso” 

conhecimento de outro. E este conhecimento formal e racional seria unificador, ao 

contrário do pensamento medieval, que dividia o mundo em sublunar e supralunar, e com 

o qual o racionalismo moderno travou combate quando de seu surgimento. O 

racionalismo, no sentido de um sistema formal, existiu nas mais diferentes épocas. Mas a 

diferença entre o racionalismo moderno e os antigos é que estes últimos se orientavam no 

sentido de descobrir apenas aqueles aspectos dos fenômenos que podem ser 

apreendidos, produzidos, previstos e calculados, enquanto o moderno reivindica para si a 

descoberta do princípio unificador entre todos os fenômenos “que se opõem à vida do 

homem na natureza e na sociedade” (LUKÁCS, 2012, p. 245). Dessa forma, afirma 

Lukács, “os problemas ‘últimos’ da existência humana persistem numa irracionalidade que 

escapa ao entendimento humano” (LUKÁCS, 2012, p. 245). 

 

Blumentritt (1988) diz que Lukács, com essa afirmação, tem em vista especialmente o 

sistema kantiano, com o famoso conceito de coisa em si, o qual cumpre em Kant várias 

funções dependendo do contexto, mas sempre com a característica comum de constituir 

uma barreira à faculdade humana abstrata de cognição, de modo que às vezes este 

significa os limites das formas do conhecimento em contraposição ao conteúdo, e, em 

outras, o conhecimento em contraposição ao todo, à totalidade. 



 

A coisa em si teria, segundo Lukács, dois momentos: o da irracionalidade do conteúdo do 

conceito e o da incognoscibilidade da totalidade. Ambos os momentos estariam 

relacionados entre si, baseados um no outro. Segundo Blumentritt (1988), é necessário 

que as categorias tenham significado universal, mas isso não é possível dado a 

impossibilidade de conhecer a totalidade.  

 

A filosofia clássica levou ao extremo a oposição lógica entre forma e conteúdo, “onde se 

encontram todas as oposições subjacentes à filosofia”, e conseguiu derrubar os 

fundamentos do método dialético. Segundo Lukács (2012, p. 254), “sua persistência em 

construir um sistema racional, a despeito da irracionalidade [...] do conteúdo do conceito 

(do dado) devia necessariamente agir de maneira metódica no sentido de uma 

relativização dinâmica dessas posições.” 

 

Mesmo a adoção do modelo do método matemático, no entanto, não foi suficiente para a 

filosofia clássica superar esta oposição. Na matemática, o dado irracional, o conteúdo 

preexistente é como um estímulo para modificar e reinterpretar o sistema das formas, de 

modo que o conteúdo, que aparecia como “dado”, mostra-se a partir daí como “produzido”. 

Isso é, “a facticidade se torna em necessidade” (LUKÁCS, 2012, p. 255). Este modelo 

matemático, porém, é adaptado às suas próprias exigências, de modo que a 

irracionalidade do ser ou da matéria é qualitativamente distinta daquilo que é chamado de 

matéria inteligível, não sendo este método, portanto, capaz de solucionar o dilema. 

 

Na matemática, enquanto a produção de um objeto coincide completamente com a 

possibilidade de compreende-lo racionalmente, na filosofia essa “produção” significa tão 

somente a possibilidade de compreensão racional do objeto. Assim, o modelo do método 

matemático, embora adequado para produzir objetos segundo suas exigências, mostra-se 

inadequado para a filosofia. 

 

Fichte foi, segundo Lukács, quem viu tal problema com mais clareza entre os 

representantes da filosofia clássica. Em sua Die Wissenschaft Lehre von 1804 ele afirma 

que quanto a essa produção, trata-se “da projeção absoluta de um objeto, de cujo 

surgimento não se pode prestar conta, e que contém, por conseguinte, uma obscuridade 

e um vazio no centro entre a projeção e o projetado” (LUKÁCS, 2012, p. 256). Isso é, 

Fichte fala de uma projeção por hiato, de um “hiato irracional”, o que, segundo Blumentritt 



(1988), expressa claramente o caráter idealista deste problema: “Wo das Bewusstsein 

aufhört, ist der Tod” [“onde cessa a consciência, é a morte”]. 

 

Essa problemática seria, de acordo com Lukács (2012, p. 256), a chave para se 

compreender os rumos tomados pela filosofia moderna: 

 

“O reconhecimento incondicional desse problema e a renúncia em superá-lo conduziram di-

retamente às diversas formas da doutrina da ficção: recusar toda “metafísica” (no sentido de 

ciência do ser), fixar como objetivo a compreensão dos fenômenos de setores parciais, par-

ticularizados e altamente especializados, com o auxílio de sistemas parciais, abstratos e de 

cálculo que lhes sejam perfeitamente adaptados sem, a partir disso, tentar sequer dominar 

de maneira unitária a totalidade do saber possível.” (LUKÁCS, 2012, p. 257) 

 

Assim, o surgimento das ciências particulares, fragmentadas, especializadas e totalmente 

independentes entre si decorrem justamente do reconhecimento do caráter insolúvel 

desse problema. Segundo Lukács (2012, p. 257), “cada ciência busca sua ‘exatidão’ 

precisamente nessa fonte”, deixando repousar em uma irracionalidade intocada o 

substrato material que subjaz em seu fundamento último, de modo a poder operar em um 

mundo fechado, sem obstáculos, com categorias racionais de fácil aplicação. 

 

O dilema citado anteriormente, isso é, essa dupla tendência da “renúncia em reconhecer 

a realidade efetiva como um todo e como ser” (LUKÁCS, 2012, p. 259), impõe-se 

filosoficamente no pensamento da sociedade burguesa, de modo a dominar cada vez 

mais os detalhes de sua existência social e submetê-los às formas de sua necessidade, 

mas perdendo, com isso, de maneira progressiva, a possibilidade de dominar a sociedade 

como totalidade e, desse modo, a “vocação para liderá-la”.  

 

Todo o problema das “antinomias do pensamento burguês”, segundo Feenberg (2011, p. 

177), estrutura-se em torno da questão – central para o neo-kantianismo – da 

“irracionalidade” do conteúdo das formas racionais do entendimento humano. Tal conceito 

é a versão neo-kantiana da “coisa em si” de Kant. Isso é, ao invés de postular uma 

entidade imaginária “por trás” da experiência misteriosamente ocasionando-a, os neo-

kantianos focaram na relação entre a dimensão conceitual da experiência e seus 

conteúdos não-conceituais. 

 



Esta distância, esta separação, este gap entre forma e conteúdo, o qual se constitui como 

o problema de fundo de toda a crítica lukácsiana à filosofia clássica e ao idealismo 

alemão, não pode ser resolvido, segundo Feenberg (2011, p. 178), simplesmente 

“forçando” o conteúdo às formas disponíveis. Esta limitação, continua Feenberg, nunca 

incomodou os físicos ou os geógrafos, mas acaba colocando problemas práticos à vida 

cotidiana, dos quais todos já tivemos alguma experiência: burocracias que não fazem 

exceções a circunstâncias individuais, leis cuja aplicação estrita gera patologias sociais, o 

trabalho tentando controlar as greves, o ensino que tem em vista provas ou exames, 

interfaces técnicas e manuais que requerem que os usuários pensem como se fossem 

engenheiros, etc. (FEENBERG, 2011, p. 178).  

 

Ainda neste sentido, Ernest Mandel observa, por exemplo, como o caráter privado da 

apropriação capitalista se torna cada vez mais objetivo e abstrato na bolsa de valores, 

onde o domínio do capital assume sua forma mais geral e anônima. Aparentemente não 

são mais homens de carne e sangue que incorporam a exploração, mas “empresas”, 

sinônimos de forças objetivas e cegas (MANDEL, 1971, p. 237). 

 

O senso comum, na prática, trata as formas não como absolutos, mas como recursos no 

contexto de atividades orientadas a um tipo de conteúdo. Lukács sustenta, segundo 

Feenberg (2011, p. 178), que a moderna sociedade capitalista é uma gigantesca instância 

de formas sociais e econômicas impostas cegamente ao conteúdo. A forma da mercadoria 

prevalece independentemente se ela é bem sucedida em mediar a distribuição de valores 

de uso ou se apenas abandona as massas à fome.  

 

Conclusão 

 

O pensamento moderno, para Lukács, alcançou seu ápice na filosofia clássica alemã, e 

suas contradições se manifestam ali com mais clareza e rigor do que em qualquer outro 

lugar (FEENBERG, 1986, p. 90). São essas contradições que Lukács chama de 

“antinomias do pensamento burguês”, isso é, a ruptura entre sujeito e objeto, liberdade e 

necessidade, valor e fato, forma e conteúdo (FEENBERG, 1986, p. 90). A crítica de 

Lukács que apresentamos não se dirige, por conseguinte, estritamente às antinomias 

kantianas pois estas são apenas a expressão mais refinada, mais bem-acabada, mais 

consciente e mais sofisticada de uma tendência geral da filosofia moderna. 

 



Da mesma forma que Kant, em sua revolução copernicana, voltou sua investigação não 

mais para os objetos da experiência, mas para as faculdades humanas do conhecimento, 

a crítica de Lukács a Kant também não se dirige diretamente ao seu sistema, mas ao 

horizonte no qual ele foi desenvolvido, que é o da reificação. Segundo Feenberg (1986, p. 

105), Lukács não está dizendo que a teoria kantiana é uma metáfora inconsciente ou 

involuntária para as realidades sobre as quais Kant não tinha muita clareza. Pelo contrário, 

o pensamento de Kant é uma maneira perfeitamente racional e consciente de 

compreender estas realidades. Isso se dá, contudo, sob o horizonte que lhe permitia seu 

Zeitgeist, isso é, dentro dos limites da reificação. 

 

Lukács está, neste sentido, desenvolvendo uma crítica a Kant que se aproxima, em 

alguns aspectos, àquela realizada por Hegel. Ao tentar fundar seu novo sistema, Hegel 

considerou que Kant não havia sido crítico suficiente, pois tomou a dualidade sujeito-

objeto como algo dado, como ponto de partida inquestionável, o qual limitava o 

conhecimento ao fenômeno (DUDLEY, 2007, p. 182). Em sua Lógica, o filósofo de Jena, 

por sua vez, terá como ponto de partida o puro ser, fora do esquema sujeito-objeto que 

escapou à crítica kantiana. Já em sua Ciência da Lógica, Hegel examina diretamente as 

antinomias kantianas: “É uma ternura muito grande pelo mundo retirar dele a contradição 

e, ao contrário, transportá-la para o Espírito, para a Razão, e ali deixá-las sem solução. 

Na verdade, é o Espírito que é forte o suficiente para suportar a contradição, mas é ele 

também que sabe lhe resolver” (HEGEL, 1986, p. 276). Hegel localiza, portanto, as 

contradições não na razão, mas no próprio Espírito. 

  

Segundo Feenberg (1986, p. 120), Lukács identifica, em sua análise meta-teórica, que o 

fundamento ontológico da filosofia clássica alemã é a sociedade capitalista reificada. 

Lukács tenta mostrar que as antinomias desta filosofia são vastas generalizações das 

“antinomias” práticas da vida nesta sociedade. As contradições surgidas objetivamente da 

reificação capitalista, como entre o indivíduo e a lei social, entre esta lei e o conteúdo que 

a determina, entre o sujeito histórico e objeto, não podem ser superadas no âmbito da 

própria reificação. Pelo contrário, o pensamento reificado produz mais e mais mediações 

especulativas unindo os opostos antinômicos, mediações essas que são apenas 

construtos mentais (FEENBERG,1986, p. 120). 

 

O argumento de Lukács em relação às antinomias pode ser resumido, segundo Feenberg 

(1986, p. 125) da seguinte maneira: 



 

“A prática reificada é a base da antinomia sujeito\objeto e das outras da filosofia. Essas 

antinomias surgem porque o sujeito reificado da prática trata o produto de sua ação [...] 

como uma realidade objetiva, governada por leis. É a inconsciência da prática social 

coletiva desses sujeitos que os condena a ativamente reproduzir um mundo alheio a eles 

e aos seus objetivos. O ponto de Lukács pode ser reformulado para dizer que a reificação 

surge das consequências não intencionais das atividades individuais realimentando essas 

últimas e dando-lhes a forma de um processo governado por leis. A teoria reificada 

também surge sobre esta base como a conceitualização das formas reificadas de 

objetividade que os objetos desta prática adquirem enquanto tais. Esta forma de teoria é 

adequada para entender o mundo apenas na estrutura [framework] desta prática.” 

(FEENBERG, 1986, p. 125) 
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